
Proc. Administrativo 2- 002/2024

De: Leandro A. - PGM-DCJ

Para: SF-DCL - Departamento de Compras e Licitações 

Data: 23/01/2024 às 15:15:09

Setores envolvidos:

PGM-DCJ, SF-DCL

Inexigibilidade 2-2024 - Cooavi - Merenda Escolar

 

 boa tarde.

segue o Parecer Jurídico.

at.te

_

Leandro Bonatto Dall Asta 

           Advogado

     OAB PR nº 64.839

 

Anexos:

Parecer_Juridico_Inexigibilidade_02_2024_Decorrente_do_Chamamento_Publico_03_2023.pdf
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PARECER JURÍDICO 
 
Processo nº 02/2024 – Inexigibilidade decorrente de Chamamento Público nº 
02/2024 

 
 
 
 

EMENTA: Direito Administrativo. Licitações. 
CREDENCIAMENTO DE INTERESSADOS PARA 
SUPRIR A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, em conformidade à Lei nº 11.947 de 16/06/2009 
e Resolução MEC/FNDE nº 06/2020 de 8 de maio de 
2020. Inexigibilidade oriunda do Chamamento Público 
n° 03/2023. Contratação direta por intermédio de 
inexigibilidade licitatória decorrente do 
Credenciamento realizado. Possibilidade. Opção por 
licitar ou contratar seguindo a Lei 8.666/1993 até 
31/12/2023. Continuidade de vigor e regramento, para 
tais casos, pela Lei Geral de Licitações anterior. 
Entendimento consolidado do Tribunal de Contas da 
União. 

 
    

I – Do relatório. 

 

Trata-se de solicitação concernente à inexigibilidade de licitação para  a 
Contratação de Fornecedores para a Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional 
de Alimentação Escolar – Pnae. Conforme Chamamento Público 03/2023, que 
credenciou diversas entidades para suprir a aquisição de gêneros alimentícios. 

 

O pedido foi encaminhado, por intermédio de despacho, da Comissão 
Permanente de Licitação, para a Assessoria Jurídica, tendo como objetivo análise e 
parecer acerca da viabilidade das contratações diretas por inexigibilidade pretendidas. 
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O Processo Administrativo 02/2024 encontra-se instruído com os seguintes 
documentos: 

 

- Solicitações internas de Serviços 

- Dotação Orçamentária; 

- Justificativa para a contratação direta; 

- Despacho autorizador; 

- Termo de Referência. 

 

Por fim, impende destacar que no que tange à aplicação da Lei 8.666/1993 
ao presente caso, a Corte de Contas decidiu, por unanimidade, que os processos 
licitatórios e os de contratação direta nos quais houve a “opção por licitar ou contratar” 
seguindo a legislação antiga (leis 8.666/1993, 10.520/2002 e 12.462/2011) podem 
continuar obedecendo a essas regras, desde que a opção seja feita até 31 de março de 
2023 e a publicação do edital ocorra até 31 de dezembro de 2023. 

 

Na espécie, denota-se que a autorização feita pelo Chefe do Poder 
Executivo deu-se em data anterior a 31/12/2023, incidindo, por conseguinte, o 
regramento estipulado pela Lei Federal 8.666/1993, visto que não obstante revogada, 
continua a ter vigor para os processos licitatórios e de contratação direta realizados em 
data anterior a 31 de dezembro de 2023, consoante o entendimento jurisprudencial 
acima destacado. 

 

É o que nos cumpre relatar acerca do procedimento ora em apreço. 

 
II – Considerações necessárias. 

 

Inicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação expressa 
posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, não representando prática de 
ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que se restringe à análise dos 
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aspectos da legalidade disciplinados pela Lei nº 8666/93, aferição que, inclusive, não 
abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou mesmo elementos que 
fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito discricionário. 

 

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor 
quanto às razões elencadas pelo servidor que praticou o ato para justificar os aditivos, 
até porque tal questão está afeta ao mérito administrativo, sobre o qual somente este 
tem ingerência. 

 

A análise aduzida neste parecer, cinge-se à obediência dos requisitos 
legais para a prática do ato em questão, isto é, se o mesmo detém as formalidades 
prescritas ou não defesas em lei, para que a contratação tenha validade e eficácia. 

 

Passamos, após tais considerações, à análise jurídica do procedimento 
apresentado. 

 

III– Fundamentação jurídica. 

 
Prefacialmente, insta destacar que a Administração Pública exerce atividade  

multifária e complexa, sempre norteada pelo interesse público e o regime jurídico-
administrativo, lastreado, sobretudo, nos princípios fundamentais administrativos 
expressos e implícitos no ordenamento jurídico pátrio. 

 
Para alcançá-lo, em verdade, necessita de serviços e bens fornecidos por 

terceiros, razão pela qual deve firmar contratos para realização de obras, prestação de 
serviços, fornecimento de bens, execução de serviços públicos, locação de imóveis e etc.  

 
Não poderia a lei deixar ao critério exclusivo do administrador a escolha das 

pessoas a serem contratadas, de modo que a licitação busca sanar os riscos advindos 
dessa conduta, sendo que, caracterizando-se como um procedimento anterior ao próprio 
contrato, admite que várias propostas sejam oferecidas, e, em consequência, permite 
também que seja escolhida a mais vantajosa para a Administração. 
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O texto constitucional, imbuído desse espírito, em seu artigo 37, inciso XXl 
, determina que sejam os contratos administrativos precedidos de licitação ressalvando-se 
os casos especificados na legislação. 

 

Dentre as hipóteses excepcionadas denota-se a inexibilidade de licitação 
oriunda de Credenciamento Público, senão vejamos. 

 

Cumpre informar, prefacialmente, que o Credenciamento Público não se 
trata de modalidade específica de licitação, mas tão somente um procedimento auxiliar 
da licitação de contratação direta por intermédio de inexigibilidade, sendo que o 
Credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a Administração convoca 
interessados para, segundo condições previamente definidas e divulgadas, 
credenciarem-se como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio futuro a 
ser ofertado, quando a pluralidade de serviços prestados for indispensável à adequada 
satisfação do interesse coletivo ou, ainda, quando a quantidade de potenciais 
interessados for superior à do objeto e por razões de interesse público a licitação não for 
recomendada.  

 

Examinando-se a documentação encaminhada a esta Procuradoria, 
verifica-se que a minuta de edital de Chamamento Público nº 03/2023 contém os 
elementos mínimos e essenciais definidos pela lei, guardando regularidade com a lei 
8.666/1993, visto que presentes cláusulas essenciais, sem quaisquer condições que 
possam tipificar preferências ou discriminações.  

 

Destaca-se também que o instrumento convocatório atende ao disciplinado 
pela lei 8.666/1993, pois não prevê a fixação de condições impertinentes ou irrelevantes 
para a execução do objeto da parceria que restrinjam ou frustrem o  caráter competitivo 
do chamamento público. 

 

Por conseguinte, a avaliação  individualizada e a pontuação, quando da 
apresentação da documentação, serão feitas com base nos critérios de julgamento e 
metodologia de pontuação pré-estabelecidas no edital. 
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Além da realização do Chamamento Público, a Lei impõe outros requisitos 
para a celebração e formalização do termo de colaboração e do termo de fomento a 
serem cumpridos pela Administração Pública, entre as quais se ressalta a indicação 
expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução do 
credenciamento, a emissão de parecer do órgão técnico da Administração, bem como 
parecer da assessoria jurídica acerca da possibilidade de celebração. 

 

Por fim, impende destacar que no que tange à aplicação da Lei 8.666/1993 
ao presente caso, a Corte de Contas decidiu, por unanimidade, que os processos 
licitatórios e os de contratação direta nos quais houve a “opção por licitar ou contratar” 
seguindo a legislação antiga (leis 8.666/1993, 10.520/2002 e 12.462/2011) podem 
continuar obedecendo a essas regras, desde que a opção seja feita até 31 de março de 
2023 e a publicação do edital ocorra até 31 de dezembro de 2023. 

 

Na espécie, denota-se que a autorização feita pelo Chefe do Poder 
Executivo deu-se em data anterior a 31/12/2023, incidindo, por conseguinte, o 
regramento estipulado pela Lei Federal 8.666/1993, visto que não obstante revogada, 
continua a ter vigor para os processos licitatórios e de contratação direta realizados em 
data anterior a 31 de dezembro de 2023, consoante o entendimento jurisprudencial 
acima destacado. 

 

Desta forma, salvo melhor juízo, a Procuradoria manifesta-se 
favoravelmente à realização da presente inexigibilidade de licitação oriunda do 
Chamamento Público de nº 03/2023, que credenciou o Fornecedor Cooperativa 
Agroecologica Vale do Iguaçu para a Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar – Pnae.                       

                     

IV – Conclusão. 

 
Dessarte, salvo melhor juízo, a Procuradoria manifesta-se favoravelmente à 

realização da presente inexigibilidade de licitação oriunda do Chamamento Público de nº 03/2023, 
que credenciou o Fornecedor Cooperativa Agroecologica Vale do Iguaçu para a Aquisição de 
gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento 
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ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae. 
 

 
 

É o PARECER, salvo melhor juízo. 

 

Céu Azul, 23 de janeiro de 2024. 
 
 
 

___________________________________________ 

Leandro Bonatto Dall’Asta 
Advogado  

OAB/PR Nº 64.839 
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